
PROCESSO N9I10875/001.357/91-81 
?if

44 kC.?

zot 1-s"1

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA PLANEJAMENTO

JMS

soeu de  08 de novembro  de 19  94	 ACORDÃO N9103-15.606

Recurso n2: : 81.074 - IRF - ANOS: 1989 E 1990

mwreme:i . ANATEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS METALÚRGICOS LTDA.

Recorrido :: DRF EM GUARULHOS - SP

IRFONTE - A partitrdolperiodo-base de
1989 a Lei 7.713/88, artigo 35, a figu
ra do Imposto Sobre o Lucro Liquido pa
ra as empresas revogou o artigo 89, dl
Lei 2.065/83, não podendo esta aliquo-
ta ser admitida em processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de:recurso interposto por ANATEC INDOSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS

MELALURGICOS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatStio e voto que passam a inte

grat o presente julgado.

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 1994

D o s *Ur U	 UBER	 - PRESIDENTE
e

oxAcretwes
SONIA 'CINOVIC	 - RELATORA

.0"

VISTO EM	 3:0 JOAQUIM DE • SA NESO	 - PROCURADOR DA -FA-

SESSÃO DE. 3 JUN 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda; do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Cesar António Moreira, Rubens Machado da Silva (Suplente'

Convocado), Fl gvio Almeida Migowski, Vintor Luis de Salles Freire.

Ausentes, os Conselheiros Edvaldo Pereira de Brito e ClOvis Arman-

do Lemos Carneiro.	 (;A
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RECURSO Ne: 81.074

ACORDÃO Ne: 103-15.606

RECORRENTE: ANATEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS bETALÚRGICOS LTDA.

RELATÓRIO 

O presente processo 6 reflexo do Auto de Infração
lavrado contra a mesma empresa em causapprotocolado sob o . n9

10875/001.354/91-92,cujo recurso recebeu neste Conselho° n9106.732

e foi objeto de apreciação por esta Câmara na sessão de /14/06/94

tendo lhe sido negado provimento por unanimidade de votos, 	 tudo

conforme Ac6rdão n9 103-14.012.

Trata o presente processo de Imposto de Renda na

Fonte dos anos de 1989 e 1990, decorrente da Fiscalização exerci-

da na sede da empresa, na qual foi apurada omissão de receita ope

racional e/ou redução no lucro liquido, ocasionado .insuficiência

na determinação do IRFonte, enquadrada a exigência no artigo .89

do DL 2065/83.

A empresa impugnou a exigência às fls. 13 a .2 15

apOs solicitar prorrogação no prazo por mais 15 dias o que lhe

foi , concedido requerendo se estendesse a este processo, as razões

de defesa apresentadas no processo principal, cuja impugnação jun

ta por cOpia às fls. 53 a 55.

Informado as fls. 52, subiu o processo ã aprecia-.
ção da Autoridade Singular que indeferiu parcialmente a .1 impugna

ção apresentada, acompanhando o que ficara decidido no processo

matriz, do IPI,conforme se lê na Decisão às fls. 63 a 64.
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ACUDA() N9 103-15.606

Notificada destatDecisão em 27.08.93conforme AR

ãs fls. 70 em 28.09.93 a empresa interpôs contra ela o recurso de

fls. 71 requerendo fosse o processo apretiado_encinfotmidadeccom

as razões de defesa e ao fato de que, diz, reconheceu o autuante

que a maioria das diferenças foram aceitas para redução do impos-

to, com exceção de duãs, o que configura a-seu ver,a ausância do

intuito de sonegação. Requer o cancelamento da autuação.

É o relatõrio.	

é(0
cacri-nerther
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ACÓRDÃO N9 103-15.606

VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora

Acolho o recurso por ter sido apresentado dentro do

prazo regularmentar.

Trata-se de processozeflexo. O processo matriz 'Edil:

objeto de apreciação por esta Camara, tendo-lhe sido negado provi--

mento por unanimidade de votos„cofiforme termos do AcOrdão n9 	

103-14.012.

Igual decisão deveria se estender 'a este. No entan

to, a partir do ano-base de 1989 o imposto de renda na fonte deixou

de ser regido pelo artigo 89 do DL 2.065/83, passando a incidir ape

nas na empresa jurídica a razão de 8%, o châmado Imposto Sobre Lu--

cro Liquido, intiturdo pelo artigo 35 da Lei n9 7.713/88, estando,a

partir dar, revogado o artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

Em vista do acima exposto e por tudo mais que 1 : do

processo consta, no mgrito,

Dou provimento ao recurso.

Brasil:1i (DF), em 08 de novembro de 1994

SONIA CINOVIC RELATORA
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